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ATO NORMATIVO CRN-2 nº 02/09
Dispõe sobre suprimentos do setor 

de Fiscalização na Jurisdição

do CRN-2.

CONSELHO REGIONAL DE NUTRICIONISTAS - 2ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e estatutárias, que lhe confere a Lei nº 6.583, de 20 de outubro de 1978.

Resolve:
Art. 1º- Estabelecer critérios para os valores destinados aos suprimentos da fiscalização nos estados de sua jurisdição.

Art. 2º- Os suprimentos são destinados para pagamento de despesas na atividade de fiscalização.

Art. 3º- É vedada a utilização de suprimentos da administração para pagamento de despesas de fiscalização e vice-versa.

Art. 7º-  As notas fiscais deverão estar devidamente preenchidas em nome do CRN-2, com endereço, cidade, data e CNPJ e não apresentarem rasuras. O responsável pelo suprimento deve justificar por escrito, a razão da apresentação da nota. 

Art. 8º- É vedada a apresentação de recibos de caixa ou similares, acompanhados de ticket, exceto cupons fiscais desde que contenha o nome do CRN-2 e CNPJ.

Art. 9º-  Para deslocamento aos bairros de fácil acesso, deve ser utilizado o transporte urbano. Para deslocamentos aos bairros da região metropolitana e de cidades do interior, fica permitido a utilização de táxi mediante a previsão de roteiro.

Parágrafo Primeiro: A nutricionista fiscal poderá preencher os recibos de táxi quando o motorista apresentar dificuldades na redação.

Parágrafo Segundo: Para visitas fiscais realizadas em bairros perigosos ou de difícil acesso de Porto Alegre, poderá ser pago táxi mediante comprovação.

Art. 10º - Para deslocamento entre domicílio e rodoviária e vice-versa, ocorrido no período compreendido entre 19h e 7h, poderá ser pago táxi mediante comprovação.

Parágrafo Único: Havendo necessidade de utilização de bagagens poderá ser pago táxi mediante comprovação, independente do horário de deslocamento.

Art. 11º - Havendo necessidade de pernoite fora do domicílio, deverá ser apresentado nota fiscal de hospedagem e alimentação (jantar).

Parágrafo Primeiro: Fica estabelecido o valor máximo correspondente a 2 vales-alimentação/refeição para despesa com jantar.

Parágrafo Segundo: As notas fiscais de alimentação não podem conter despesas com bebidas alcoólicas.

Art. 12º- A prestação de contas do suprimento realizada no RS deverá ser entregue no último dia útil do mês para análise do tesoureiro e presidente, para SC a mesma deve ser encaminhada ao Regional até o 2º dia útil do mês subsequente.

Art. 13º- Qualquer situação não prevista neste ato deverá ser apreciada pela Diretoria e/ou Comissão de Fiscalização.

Art. 14º- Este ato entrará em vigor na data de sua assinatura, revogando-se disposições ao contrário, especialmente o Ato CRN-2 nº 02/07, no que diz respeito aos gastos pelo setor de fiscalização.

Porto Alegre, 10 de março de 2009.

      Ivete R. Ciconet Dornelles                    

Ivete Barbisan

           Secretária
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